
Advogado-s diverge ti 
sobre caso Agassa 

A falsificação das assinaturas do pre-
sidente do senado e do PMDB parai%- 
no, Humberto Lucena, e dos deputadbs 
Antônio Mariz, João Agripino e Jdsé 
Maranhão, em documento encaminhado 
ao Ministério da Previdência Social co % a 
recomendação do deputado Agassiz 
meida (PMDB-PB) de que fossem indica-
dos para cargos do Iapas na Paraíba 
Julieta de Arruda Valadares e José .T§,- 
deu Vitorino é uma questão controverta 
para quatro advogados criminalistas,.que 
estão acompanhando o caso pela impireR-
sa. Cada um deles foi ouvido a respélp 
do aspecto criminal da falsificação e.,d'os 
procedimentos que deveriam ser segui4gs 
para sua investigação, julgamento e 01- 
nição. 

O advogado Laércio Pelegrino disse 
que o crime de falsificação de doéumeiith 
público ou particular (arts. 297 e 298 cio 
Código Penal) é crime de ação públidá 
incondicionada e que, nesse caso,  quài-
quer pessoa ou autoridade do Poder 
Legislativo pode dar notícia do crime 
solicitar à polícia a apuração do caso, 
independente de autorização da Mesa* 
Câmara. 

Comprovado o crime, cabe ,adfn-
curador Geral da Repúbliêa oférécér a 
denúncia ao Supremo Tribunal -Feder*, 
que pode processar o autor das falSifl' 
ções. Contudo, o Congresso pode:» 
dar paralisar o processo, se apurar gir 
deputado acusado do crime .é inocei  
Nesse caso, a ação ficaria paralisa 
enquanto o acusado for congressist 
tinto seu mandato, o processo pode
reaberto. 

O advogado George Tavares acha .'q 
a falsificação das assinaturas • deixa fié; 
caracterizar crime na medida em qué4 
parlamentares que tiveram suas assin4- 
ras falsificadas concordam com as indidt-
ções feitas no documento. Nesse caSoã 
advogado considera que houve uma:-
fração administrativa ou ética e --.#0 
penal. 

O advogado Jair Leite Pereira .:dissê 
que o STF, só pode processar o deputa
acusado dó crime se tiver autorizaçãês*, 
Congresso, já que o parlamentar goza* 
imunidade. E acrescenta que, peto, fafb 
de o acusado exercer um cargo público,"á 
pena de um a cinco anos de. rechis ► 
prevista no Código Penal é aumentada* 
um sexto. Se a Mesa da Câmara táb 
autorizar, ninguém mais pode recorrer; a 
qualquer instância judicial para pedii!''4 
investigação. • 

O advogado Artur Lavigne, com básê 
na Constituição, disse que nenhum pailà.- 
mentar pode ser processado, salvo 'com 
licença do Congresso, e no caso de cri', 
contra a honra ou de flagrante de eriffle 
ina fiançável. 


